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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
DOS EXERCÍCIOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

Saldos em 31.12.2012 ........................................................... 768.506 31.134 585.627 - 1.385.267          
Aumento de Capital ................................................................ 20.000 - - - 20.000
Lucro Líquido do Exercício ..................................................... - - - 97.399 97.399
Destinações: - Reservas......................................................... - 4.870 91.604 (96.474) -
            - Dividendos Propostos 
              (R$ 0,87 por lote de mil ações) ..................... - - - (925) (925)          
Saldos em 31.12.2013 ........................................................... 788.506 36.004 677.231 - 1.501.741          
Lucro Líquido do Exercício ..................................................... - - - 67.210 67.210
Destinações: - Reservas......................................................... - 3.360 63.212 (66.572) -
            - Dividendos Propostos 
              (R$ 0,60 por lote de mil ações) ..................... - - - (638) (638)          
Saldos em 31.12.2014 ........................................................... 788.506 39.364 740.443 - 1.568.313          

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

CIRCULANTE ..............................................................................................................................  1.158 2.249
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5) .......................................................................................  488 1.329
Dividendos a Receber (Nota 11a) ................................................................................................  638 906
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 12e) .......................................................................  19 -
Créditos Tributários (Nota 12c) .....................................................................................................  13 14
NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  1.567.860 1.501.397
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  6.944 7.013
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 12e) .......................................................................  61 122
Créditos Tributários (Nota 12c) .....................................................................................................  6.883 6.891
INVESTIMENTOS (Nota 6b) ........................................................................................................  1.560.916 1.494.384
TOTAL ..........................................................................................................................................  1.569.018 1.503.646

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Japira 

Holdings S.A., relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório 
dos Auditores Independentes.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

São Paulo, SP, 28 de janeiro de 2015.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ........................................  67.226 98.334
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos:  ......................................................................  (67.177) (95.436)
 Resultado de Equivalência Patrimonial ......................................................................................  (67.170) (95.584)
 Juros, Variações Monetárias, Líquidas .......................................................................................  (7) 148
Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................  49 2.898
 Aumento/Redução em Outros Ativos ..........................................................................................  43 (15)
 Redução em Outras Obrigações ................................................................................................  (14) (22.811)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ....................................  78 (19.928)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Dividendo Recebido de Controlada ............................................................................................  906 717
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..............................  906 717
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .......................................................................................................................  (1.825) (710)
 Aumento do Capital Social .........................................................................................................  - 20.000
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ..........................  (1.825) 19.290
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................  (841) 79    
Início do Período...........................................................................................................................  1.329 1.250
Fim do Período .............................................................................................................................  488 1.329
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ..........................................................  (841) 79    

 Exercícios fi ndos
 em 31 de dezembro    
 2014 2013    
Lucro Líquido do Exercício .......................................................................................................  67.210 97.399
Outros Resultados Abrangentes ..................................................................................................  - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..........................................................................  67.210 97.399

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

1 - RECEITAS ........................................................................ - - 2.949 3,0

   1.1) Outras Receitas ........................................................ - - 2.949 3,0

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ...................... (91) (0,1) (107) (0,1)

   2.1) Serviços de Terceiros .............................................. (91) (0,1) (107) (0,1)

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ................................ (91) (0,1) 2.842 2,9

4 - RETENÇÕES .................................................................... - - - -

5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3-4) .............................. (91) (0,1) 2.842 2,9

6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
    TRANSFERÊNCIA .......................................................... 67.318 100,1 95.695 97,1

   6.1) Resultado de Equivalência Patrimonial ................. 67.170 99,9 95.584 97,0

   6.2) Receitas Financeiras ............................................... 148 0,2 111 0,1

7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)........ 67.227 100,0 98.537 100,0

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO TOTAL ......... 67.227 100,0 98.537 100,0

   8.1) Impostos, Taxas e Contribuições ........................... 17 0,1 982 1,0

       Federais ..................................................................... 16 - 981 1,0

       Municipais .................................................................. 1 - 1 -

   8.2) Remuneração de Capitais de Terceiros e Outros .. - - 156 0,2

   8.3) Remuneração de Capitais Próprios ....................... 67.210 99,9 97.399 98,8

       Dividendos ................................................................. 638 0,9 925 0,9

       Lucros Retidos ........................................................... 66.572 99,0 96.474 97,9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Milhares de Reais

RECEITAS OPERACIONAIS .......................................................................................................  67.318 98.644
Receitas Financeiras (Nota 9) ......................................................................................................  148 111
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 6) ..........................................................................  67.170 95.584
Outras Receitas Operacionais ......................................................................................................  - 2.949
DESPESAS OPERACIONAIS .....................................................................................................  (92) (310)
Despesas Tributárias ....................................................................................................................  (1) (1)
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 10) ..............................................................................  (91) (153)
Despesas Financeiras ..................................................................................................................  - (156)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .....................................................  67.226 98.334
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDO (Nota 12b) ..............................  (16) (935)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................................................................................  67.210 97.399      
Número de ações (Nota 8a) .........................................................................................................  1.066.240.006 1.066.240.006
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ......................................................................  63,04 91,34      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Japira Holdings S.A. é uma Companhia que tem por objetivo a administração, compra, venda e locação de bens próprios, e a 
participação em outras sociedades como cotista ou acionista. A Japira Holdings S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, 
utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 28 de janeiro de 2015.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão defi nidas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.

2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustados para refl etir a 
mensuração dos ativos ao seu valor justo, quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis quando uma entidade é 
controlada de outra entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas em CPC, e quando acionistas deliberam pela adoção 
dessa opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.

2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua, que é o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais.

2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem dis-
ponibilidades em moeda nacional e fundos de investimento, cujos vencimentos na data da efetiva aplicação são iguais ou inferiores a 
90 dias e apresentem risco insignifi cante de mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.

2.4) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos fi nanceiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não 
houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de 
defi nições de preços, modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
As aplicações em fundos de investimento são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo investidor, 
que refl ete o valor de mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.

2.5) Investimento em controlada
É classifi cado como controlada a entidade pela qual a Companhia exerce controle, ou quando a Companhia possuir, direta ou indire-
tamente, preponderâncias de gerir as políticas fi nanceiras e operacionais da entidade de forma a obter benefícios em suas atividades, 
mesmo que a percentagem que detém sobre o seu capital próprio for inferior a 50%. A existência e o efeito de potenciais direitos de 
voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade.
Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resul-
tado é classifi cado como despesa (ou receita) operacional.

2.6) Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment)
Os ativos fi nanceiros e não fi nanceiros são avaliados para verifi car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos fi nanceiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio signifi cativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo fi nanceiro ou não fi nanceiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

2.7) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios defi nidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando 

há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como pratica-
mente certo, e pela confi rmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. 
Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com proces-
sos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
sufi ciente segurança;

• Passivos Contingentes: é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confi rmada 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. 

Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo 
ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classifi cadas como remotas não são provisionadas 
e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

2.8) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordiná-
rias adquiridas pela Companhia e mantidas em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no 
período em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto 
da Companhia.

2.9) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos 
futuros fl uirão para a Companhia e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
Receitas fi nanceiras
As receitas fi nanceiras abrangem receitas sobre fundos investidos, atualização monetária e variações no valor justo de ativos fi nan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.

2.10) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%, quando 
aplicável. A provisão para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%. 
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do 
exercício e do imposto diferido proveniente de ativos e passivos fi scais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões 
sobre as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de sua 
realização, considerando os estudos técnicos e as análises realizadas pela Administração.
De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modifi cações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na 
apuração do lucro líquido do exercício, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 da Lei nº 11.941/09, não terão efeitos 
para fi ns de apuração do lucro real, devendo ser considerados, para fi ns tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 
31 de dezembro de 2007. Para fi ns contábeis, os efeitos tributários da adoção das mencionadas leis e dos CPCs estão registrados 
nos ativos e passivos diferidos correspondentes.

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica espe-
cializada da Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvol-
vimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle 
nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos contábeis elaborados a fi m de quantifi car determi-
nados ativos e passivos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos estão sujeitos à revisão de perda de valor recuperável (impairment). As despesas com perda de valor recuperá-
vel são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. 
A avaliação do que constitui perda de valor recuperável é uma matéria que requer um nível signifi cativo de julgamento.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro    

 2014 2013    
Disponibilidades em moeda nacional (1) ............................................................................ 4 17
Fundos de investimentos fi nanceiros (2) ............................................................................ 484 1.312
Total de caixa e equivalentes de caixa ........................................................................... 488 1.329
(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fi xa em Fundos de Investimentos Financeiros, exclusivos a integrantes da Organização Bradesco 

ou companhias a ele ligadas, que sejam considerados investidores qualifi cados, administrados pelo Banco Bradesco S.A.

 Exercícios fi ndos
 em 31 de dezembro    
 2014 2013    

 Capital Reservas de Lucros Lucros      
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais           

 Exercícios fi ndos
 em 31 de dezembro    
 2014 2013    

ATIVO 2014 2013    PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2014 2013    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  705 1.905
Impostos e Contribuições a Recolher ...........................................................................................  1 -
Dividendos a Pagar (Nota 11a) ....................................................................................................  638 1.825
Outras Obrigações (Nota 7) .........................................................................................................  66 80
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  1.568.313 1.501.741
Capital Social:
- De Domiciliados no País (Nota 8a) ............................................................................................  788.506 788.506
Reservas de Lucros (Nota 8b) ......................................................................................................  779.807 713.235

TOTAL ..........................................................................................................................................  1.569.018 1.503.646

 Exercícios fi ndos em 31 de dezembro        
Descrições 2014 % 2013 %         

6) INVESTIMENTOS EM CONTROLADA
a) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial do investimento foi registrado na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial e corresponderam, no exercício, a um resultado positivo de R$ 67.170 (2013 - R$ 95.584).
b) A composição do investimento está demonstrada a seguir:

Em 31 de dezembro                     
  Patrimônio  Quantidade de ações Participação    Ajuste decorrente
 Capital líquido Resultado possuídas (em milhares) no capital  Investimentos  de avaliação                     
Empresa social ajustado ajustado ON PN social - % 2014 2013 2014 2013                     
STVD Holdings S.A.  .................................................................. 917.988 1.597.772 68.756 9.272.145 - 97,6933 1.560.916 1.494.384 67.170 95.584
Total ...........................................................................................       1.560.916 1.494.384 67.170 95.584

7) OUTRAS OBRIGAÇÕES
Em 31 de dezembro    

 2014 2013    
Serviços prestados por terceiros ........................................................................................ 66 80
Total ................................................................................................................................... 66 80

8) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro    
 2014 2013    
Ordinárias ........................................................................................................................... 1.066.240.006 1.066.240.006
Total ................................................................................................................................... 1.066.240.006 1.066.240.006
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro    
 2014 2013    
Reservas de lucros ........................................................................................................... 779.807 713.235
- Reserva legal (1) .............................................................................................................. 39.364 36.004
- Reserva estatutária (2) ..................................................................................................... 740.443 677.231
(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do 

capital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal 
somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e 
deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido 
do exercício, ajustado nos termos da Lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2014 e 2013 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro        
 2014 % (1) 2013 % (1)        
Lucro líquido do exercício ................................................... 67.210  97.399 
Reserva legal.......................................................................... (3.360)  (4.870) 
Base de cálculo .................................................................... 63.850  92.529 
Dividendos mínimos obrigatórios ........................................... 638  925 
Total dos dividendos ............................................................ 638 1,0 925 1,0
(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

9) RECEITAS FINANCEIRAS
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro    

 2014 2013    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos fi nanceiros ................................. 141 103
Juros ativos......................................................................................................................... 7 8
Total ................................................................................................................................... 148 111
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10) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro    

 2014 2013    
Editais e publicações .......................................................................................................... 73 90
Serviços de terceiros .......................................................................................................... 18 17
Contribuição sindical patronal ............................................................................................ - 46
Total ................................................................................................................................... 91 153

11) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro        
 2014 2013        
 Ativo Receitas Ativo Receitas
 (passivo) (despesas) (passivo) (despesas)        
Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A.  ............................................................. 4 - 17 -
Dividendos a receber:
STVD Holdings S.A. ............................................................... 638 - 906 -
Dividendos a pagar:
Bradesplan Participações Ltda.  ............................................. (394) - (1.127) -
Tibre Holdings Ltda.  ............................................................... (244) - (698) -
Total ....................................................................................... 638 - 1.825 -
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no 
Banco Bradesco S.A., controlador da Companhia.

12) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro    
 2014 2013    
Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) .................... 67.226 98.334
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, 
 respectivamente ............................................................................................................... (22.857) (33.433)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas empresas correspondentes ....................... 22.838 32.499
Outros valores .................................................................................................................... 3 -
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (16) (935)
b) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro    
 2014 2013    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ................................................................. (7) -
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício, sobre adições temporárias ...................................... (65) (950)
Constituição/realização no exercício sobre:
Base negativa da contribuição social ................................................................................. 15 4
Prejuízo fi scal ..................................................................................................................... 41 11
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (16) (935)

c) Movimentação/evolução dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro        
 2013 Constituição Realização 2014        
Outras provisões para publicação .......................................... 87 22 87 22
Subtotal ................................................................................. 87 22 87 22
Prejuízo fi scal/base negativa contribuição social ................... 6.818 56 - 6.874
Total dos créditos tributários .............................................. 6.905 78 87 6.896

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fi scal e base negativa de contribui-
ção social

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro          
 Diferenças Prejuízo fi scal e
 temporárias base negativa        
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição
 de renda social de renda social Total          
2015........................................................................................ 3 - 7 3 13
2016........................................................................................ 6 2 1.183 426 1.617
2017........................................................................................ 6 2 1.242 447 1.697
2018........................................................................................ 3 - 1.403 505 1.911
2019........................................................................................ - - 1.219 439 1.658
Total ....................................................................................... 18 4 5.054 1.820 6.896

A projeção de realização de crédito tributário trata-se de estimativa e não é diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários calculados, considerando a taxa média de captação líquida dos efeitos tributários monta a 
R$ 6.192 (2013 - R$ 6.167) sendo, R$ 21 (2013 - R$ 81) de diferenças temporárias e de R$ 6.171 (2013 - R$ 6.086) de prejuízo fi scal 
e base negativa de contribuição social.

e) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar, no montante de R$ 80 (2013 - R$ 122), referem-se, substancialmente, a imposto de renda de 
exercícios anteriores e imposto de renda retido na fonte sobre aplicações fi nanceiras.

13) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a Companhia não possuía operações com Instrumentos Financeiros Derivativos.

b) Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 não há processos com riscos fi scais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou 
prováveis de natureza relevantes.

c) Não houve outros eventos subsequentes que requerem ajustes ou divulgações para as demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2014.

d) Em 14 de maio de 2014, foi publicada a Lei nº 12.973/14, que converteu a Medida Provisória nº 627/13. Essa Lei altera a Legislação 
Tributária Federal relativa ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à 
Contribuição para o PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. 

Destacamos os principais assuntos que a Lei nº 12.973/14 dispõe:

• a revogação do Regime Tributário de Transição (RTT), disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis 
introduzidos em razão da convergência das normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais;

• a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros 
auferidos no exterior por controladas e coligadas; e

A referida Lei foi regulamentada através das Instruções Normativas nos 1.515, de 24 de novembro de 2014 e 1.520, de 4 de dezembro 
de 2014. Em nossa avaliação, não haverá impactos relevantes futuros em nossas Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da
Japira Holdings S.A.
Osasco - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Japira Holdings S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avalia-
ção dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de 

expressar uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Japira Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado
Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), elaborada sob a responsabilidade da Administração da Compa-
nhia, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2014, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa demons-
tração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente 
apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstraçõe s contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 02 de março de 201 5

KPMG Auditores Independentes Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP296875/P-9

A DIRETORIA

Marcelo da Silva Rego – Contador – CRC 1SP301478/O-1
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Certificação Digital. Segura, ágil e 100% confiável.
Imprensa Oficial, a Autoridade Certificadora Oficial do Governo do Estado de São Paulo.

Modernidade: empresa pioneira no uso da Tecnologia de Certificação Digital na administração pública.

Solidez e credibilidade: mais de 100 anos atuando com empreendedorismo, transparência e compromisso social.

Excelência em qualidade: Autoridade Certificadora com ISO 9001:2008 em Certificação Digital.
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Japira Holdings S.A.
CNPJ 08.503.701/0001-55

Sede: Cidade de Deus - Osasco - SP

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DOS EXERCÍCIOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

Saldos em 31.12.2012..................................................................... 768.506 31.134 585.627 - 1.385.267

Aumento de Capital .......................................................................... 20.000 - - - 20.000
Lucro Líquido do Exercício ............................................................... - - - 97.399 97.399
Destinações: - Reservas................................................................... - 4.870 91.604 (96.474) -

- Dividendos Propostos (R$ 0,87 por lote de mil ações) ... - - - (925) (925)

Saldos em 31.12.2013..................................................................... 788.506 36.004 677.231 - 1.501.741

Lucro Líquido do Exercício ............................................................... - - - 67.210 67.210
Destinações: - Reservas................................................................... - 3.360 63.212 (66.572) -

- Dividendos Propostos (R$ 0,60 por lote de mil ações) ... - - - (638) (638)

Saldos em 31.12.2014..................................................................... 788.506 39.364 740.443 - 1.568.313

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 1.158 2.249
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5)........................................................................................................ 488 1.329
Dividendos a Receber (Nota 11a) ................................................................................................................. 638 906
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 12e)........................................................................................ 19 -
Créditos Tributários (Nota 12c) ...................................................................................................................... 13 14
NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 1.567.860 1.501.397
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 6.944 7.013
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 12e)........................................................................................ 61 122
Créditos Tributários (Nota 12c) ...................................................................................................................... 6.883 6.891
INVESTIMENTOS (Nota 6b)......................................................................................................................... 1.560.916 1.494.384
TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.569.018 1.503.646

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Japira Holdings S.A.,
relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.
São Paulo, SP, 28 de janeiro de 2015.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................................................... 67.226 98.334
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: ....................................................................................... (67.177) (95.436)
Resultado de Equivalência Patrimonial ....................................................................................................... (67.170) (95.584)
Juros, Variações Monetárias, Líquidas ........................................................................................................ (7) 148

Lucro Líquido Ajustado .............................................................................................................................. 49 2.898
Aumento/Redução em Outros Ativos........................................................................................................... 43 (15)
Redução em Outras Obrigações ................................................................................................................. (14) (22.811)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais..................................................... 78 (19.928)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Dividendo Recebido de Controlada............................................................................................................. 906 717

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos............................................... 906 717
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos........................................................................................................................................ (1.825) (710)
Aumento do Capital Social .......................................................................................................................... - 20.000

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ........................................... (1.825) 19.290
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa........................................................................... (841) 79

Início do Período............................................................................................................................................ 1.329 1.250
Fim do Período .............................................................................................................................................. 488 1.329
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa........................................................................... (841) 79

Exercícios findos em 31 de dezembro
2014 2013

Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................................................ 67.210 97.399
Outros Resultados Abrangentes ................................................................................................................... - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício ........................................................................................... 67.210 97.399

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

1 - RECEITAS .................................................................................. - - 2.949 3,0

1.1) Outras Receitas.................................................................. - - 2.949 3,0

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ................................ (91) (0,1) (107) (0,1)

2.1) Serviços de Terceiros ........................................................ (91) (0,1) (107) (0,1)

3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) .......................................... (91) (0,1) 2.842 2,9

4 - RETENÇÕES.............................................................................. - - - -

5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3-4)........................................ (91) (0,1) 2.842 2,9

6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA ...... 67.318 100,1 95.695 97,1

6.1) Resultado de Equivalência Patrimonial ........................... 67.170 99,9 95.584 97,0

6.2) Receitas Financeiras ......................................................... 148 0,2 111 0,1

7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6).................. 67.227 100,0 98.537 100,0

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO TOTAL................... 67.227 100,0 98.537 100,0

8.1) Impostos,Taxas e Contribuições ..................................... 17 0,1 982 1,0

Federais ............................................................................... 16 - 981 1,0

Municipais ............................................................................ 1 - 1 -

8.2) Remuneração de Capitais de Terceiros e Outros............ - - 156 0,2

8.3) Remuneração de Capitais Próprios ................................. 67.210 99,9 97.399 98,8

Dividendos ........................................................................... 638 0,9 925 0,9

Lucros Retidos..................................................................... 66.572 99,0 96.474 97,9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Milhares de Reais

RECEITAS OPERACIONAIS ........................................................................................................................ 67.318 98.644
Receitas Financeiras (Nota 9) ....................................................................................................................... 148 111
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 6) ........................................................................................... 67.170 95.584
Outras Receitas Operacionais....................................................................................................................... - 2.949
DESPESAS OPERACIONAIS ...................................................................................................................... (92) (310)
Despesas Tributárias ..................................................................................................................................... (1) (1)
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 10)............................................................................................... (91) (153)
Despesas Financeiras ................................................................................................................................... - (156)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................................................... 67.226 98.334
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDO (Nota 12b)............................................... (16) (935)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO............................................................................................................... 67.210 97.399
Número de ações (Nota 8a) .......................................................................................................................... 1.066.240.006 1.066.240.006
Lucro Líquido Básico por lote de mil ações em R$ ....................................................................................... 63,04 91,34

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Japira Holdings S.A. é uma Companhia que tem por objetivo a administração, compra, venda e locação de bens próprios, e a participação em outras
sociedades como cotista ou acionista. A Japira Holdings S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e
tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser analisadas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 28 de janeiro de 2015.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.
2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustados para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo,
quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis quando uma entidade é controlada de outra
entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas em CPC, e quando acionistas deliberam pela adoção dessa opção. Assim sendo, não estão
sendo apresentadas demonstrações contábeis consolidadas.
2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, que é
o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais.
2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em moeda
nacional e fundos de investimento, cujos vencimentos na data da efetiva aplicação são iguais ou inferiores a 90 dias e apresentem risco insignificante de
mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.
2.4) Determinação do valor justo
O valor justo dos ativos financeiros é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de
preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de definições de preços, modelos de cotações
ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes.
As aplicações em fundos de investimento são avaliadas com base no valor da cota divulgada pelo Administrador do fundo investidor, que reflete o valor de
mercado dos investimentos que compõem a carteira do respectivo fundo.
2.5) Investimento em controlada
É classificado como controlada a entidade pela qual a Companhia exerce controle, ou quando a Companhia possuir, direta ou indiretamente, preponderân-
cias de gerir as políticas financeiras e operacionais da entidade de forma a obter benefícios em suas atividades, mesmo que a percentagem que detém sobre
o seu capital próprio for inferior a 50%. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em
consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade.
Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resultado é classificado
como despesa (ou receita) operacional.
2.6) Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
2.7) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando há garantias reais ou

decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capaci-
dade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são
divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a
complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um
ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de

reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações
classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que,
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.

2.8) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da Compa-
nhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas
em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em que a distribuição
é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia.

2.9) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas sobre fundos investidos, atualização monetária e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo
valor justo por meio do resultado.

2.10) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%, quando aplicável. A provisão
para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%. Foram constituídas provisões para os demais
impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A despesa com imposto de renda é constituída do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do exercício e do imposto
diferido proveniente de ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram cons-
tituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de sua realização, considerando os estudos técnicos e
as análises realizadas pela Administração.
De acordo com a Lei nº 11.941/09, as modificações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido
do exercício, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pelos artigos 37 e 38 da Lei nº 11.941/09, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real, devendo
ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. Para fins contábeis, os efeitos tributários da
adoção das mencionadas leis e dos CPCs estão registrados nos ativos e passivos diferidos correspondentes.

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Organiza-
ção, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de
modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integri-
dade e a independência dos processos.

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos contábeis elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passi-
vos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos estão sujeitos à revisão de perda de valor recuperável (impairment). As despesas com perda de valor recuperável são registradas
quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda de valor
recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro

2014 2013
Disponibilidades em moeda nacional (1)................................................................................................. 4 17
Fundos de investimentos financeiros (2) ................................................................................................. 484 1.312
Total de caixa e equivalentes de caixa ................................................................................................ 488 1.329
(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, exclusivos a integrantes da Organização Bradesco ou companhias a

ele ligadas, que sejam considerados investidores qualificados, administrados pelo Banco Bradesco S.A.

Exercícios findos em 31 de dezembro
2014 2013 Capital Reservas de Lucros Lucros

Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais

Exercícios findos em 31 de dezembro
2014 2013

ATIVO 2014 2013 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2014 2013

CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 705 1.905
Impostos e Contribuições a Recolher............................................................................................................ 1 -
Dividendos a Pagar (Nota 11a) ..................................................................................................................... 638 1.825
Outras Obrigações (Nota 7) .......................................................................................................................... 66 80
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 1.568.313 1.501.741
Capital Social:
- De Domiciliados no País (Nota 8a) ............................................................................................................. 788.506 788.506
Reservas de Lucros (Nota 8b)....................................................................................................................... 779.807 713.235

TOTAL ........................................................................................................................................................... 1.569.018 1.503.646

Exercícios findos em 31 de dezembro
Descrições 2014 % 2013 %

6) INVESTIMENTOS EM CONTROLADA
a) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial do investimento foi registrado na conta de Resultado de Equivalência Patrimonial e corresponderam, no exercício, a um resultado positivo de R$ 67.170 (2013 - R$ 95.584).
b) A composição do investimento está demonstrada a seguir:

Em 31 de dezembro
Patrimônio Quantidade de ações Participação Ajuste decorrente

líquido Resultado possuídas (em milhares) no capital Investimentos de avaliação
Empresa Capital social ajustado ajustado ON PN social - % 2014 2013 2014 2013
STVD Holdings S.A. .................................................................................. 917.988 1.597.772 68.756 9.272.145 - 97,6933 1.560.916 1.494.384 67.170 95.584
Total ........................................................................................................... 1.560.916 1.494.384 67.170 95.584

7) OUTRAS OBRIGAÇÕES
Em 31 de dezembro

2014 2013
Serviços prestados por terceiros............................................................................................................. 66 80
Total ........................................................................................................................................................ 66 80

8) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Em 31 de dezembro
2014 2013

Ordinárias................................................................................................................................................ 1.066.240.006 1.066.240.006
Total ........................................................................................................................................................ 1.066.240.006 1.066.240.006
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro
2014 2013

Reservas de lucros................................................................................................................................ 779.807 713.235
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................... 39.364 36.004
- Reserva estatutária (2).......................................................................................................................... 740.443 677.231
(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido

das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o
saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

c) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado
nos termos da Lei societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2014 e 2013 estão demonstrados a seguir:

Em 31 de dezembro
2014 % (1) 2013 % (1)

Lucro líquido do exercício ............................................................. 67.210 97.399
Reserva legal.................................................................................... (3.360) (4.870)
Base de cálculo .............................................................................. 63.850 92.529
Dividendos mínimos obrigatórios ..................................................... 638 925
Total dos dividendos...................................................................... 638 1,0 925 1,0
(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

9) RECEITAS FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro

2014 2013
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ...................................................... 141 103
Juros ativos.............................................................................................................................................. 7 8
Total ........................................................................................................................................................ 148 111

10) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro

2014 2013
Editais e publicações............................................................................................................................... 73 90
Serviços de terceiros............................................................................................................................... 18 17
Contribuição sindical patronal ................................................................................................................. - 46
Total ........................................................................................................................................................ 91 153

11) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2014 2013

Ativo Receitas Ativo Receitas
(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)

Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A. ....................................................................... 4 - 17 -
Dividendos a receber:
STVD Holdings S.A. ......................................................................... 638 - 906 -
Dividendos a pagar:
Bradesplan Participações Ltda. ....................................................... (394) - (1.127) -
Tibre Holdings Ltda. ......................................................................... (244) - (698) -
Total ................................................................................................. 638 - 1.825 -
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A.,
controlador da Companhia.

12) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro
2014 2013

Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) ......................................... 67.226 98.334
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente (22.857) (33.433)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas empresas correspondentes ............................................ 22.838 32.499
Outros valores ......................................................................................................................................... 3 -
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ (16) (935)
b) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Exercícios findos em 31 de dezembro
2014 2013

Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos...................................................................................... (7) -
Impostos diferidos:
Constituição/realização no exercício, sobre adições temporárias........................................................... (65) (950)
Constituição/realização no exercício sobre:
Base negativa da contribuição social ...................................................................................................... 15 4
Prejuízo fiscal .......................................................................................................................................... 41 11
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ (16) (935)
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Arteris S.A.
CNPJ/MF nº 02.919.555/0001-67

NIRE 35.300.322.746
Companhia Aberta de Capital Autorizado

Aviso aos Acionistas
A Arteris S.A. (“Companhia”) comunica que os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei
nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, já se encontram à
disposição dos Acionistas da Companhia, na sede social da Companhia, na Avenida Presidente
Juscelino Kubitschek, nº 1455, 9º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, no seu site de
Relações com Investidores (www.arteris.com.br/ri), e nos sites da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa
de Valores, Mercadorias e Futuros (www.bmfbovespa.com.br) e da Comissão de Valores Mo-
biliários (www.cvm.gov.br). Tais documentos foram publicados no Valor Econômico e no Diário
Oficial do Estado de São Paulo na edição do dia 27 de fevereiro de 2015.

São Paulo, 06 de março de 2015
Alessandro Scotoni Levy – Diretor de Relações com Investidores

06, 09 e 10/03/2015

Santander Leasing S.A.
Arrendamento Mercantil

CNPJ/MF Nº 47.193.149/0001-06 - NIRE 35.300.014.529
(Companhia Aberta)

AVISO AOS ACIONISTAS
Distribuição de Juros sobre o Capital Próprio

Comunicamos aos Senhores Acionistas que em Reunião do Conselho de Administração de 27 de fevereiro
de 2015 foi aprovada a distribuição de juros sobre o capital próprio aos acionistas, referentes ao período
de janeiro a dezembro de 2015, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2016.
Será distribuído o valor bruto de R$ 255.000.000,00, correspondente a R$ 0,02308809 por ação.
Referidos valores serão pagos aos acionistas em data a ser definida posteriormente, sendo que o valor
líquido a ser pago será de R$ 216.750.000,00, correspondente a R$ 0,01962488 por ação. Terão direito
ao recebimento dos juros sobre o capital próprio os acionistas com posição acionária nesta data.

Barueri-SP, 27 de fevereiro de 2015.
Conrado Engel - Diretor de Relações com Investidores
Santander Leasing S.A. Arrendamento Mercantil

COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE LESTE
COMUNICADO - ABERTURA DE LICITAÇÃO

Fica aberta a licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO: 03/2015-CRSL - PROCESSO: 2015-0.019.619-0
OBJETO: Contratação de Empresa especializada na prestação de serviços de
transporte com veículo, quilometragem livre, combustível incluindo motorista e
ajudante para atendimento das Unidades de Saúde sob jurisdição da Coordenadoria
Regional de Saúde Leste, em toda área de abrangência das Supervisões Técnicas
de Saúde: São Mateus, São Miguel Paulista, Itaquera, Itaim Paulista, Ermelino
Matarazzo, Guaianases, Cidade Tiradentes e, eventualmente outras Unidades
dentro do Município de São Paulo.
A abertura/realização da sessão pública de pregão ocorrerá a partir das
09h00 do dia 25 de março de 2015, pelo endereço www.bec.sp.gov.br ou
www.bec.fazenda.sp.gov.br a cargo da 1ª Comissão de Licitação.
Os documentos referentes às propostas comerciais e anexos, das empresas
interessadas, deverão ser encaminhados a partir da disponibilização do sistema,
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, até a data de abertura, conforme
especificado no edital. O edital de pregão poderá ser consultado e/ou obtido,
nos sites: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br e www.bec.sp.gov.br ou
www.bec.fazenda.sp.gov.br.

SECRETARIA DA SAÚDE

BV EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 08.959.996/0001-79 - NIRE 35.300.386.329

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 05 DE JANEIRO DE 2015
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Dia 05 de janeiro de 2015, às 10:00 horas, na sede social, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre A, 8º andar, Conjunto 804, Sala
A, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, na Capital do Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada em virtude da presença do acionista que representa
a totalidade do capital social. 3. MESA DIRIGENTE: João Roberto Gonçalves Teixeira, Presidente; Sra. Carla Moreno, Secretária. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i)
o aumento do capital social da Sociedade; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Sociedade. 5. DELIBERAÇÕES: Aberta a Assembleia, após discutidas as matérias
constantes da Ordem do Dia, foram aprovados, sem quaisquer restrições: (i) o aumento do capital social da Sociedade, de R$618.600.000,00 (seiscentos e dezoito milhões e
seiscentos mil reais) que se encontra totalmente subscrito e integralizado, para R$668.600.000,00 (seiscentos e sessenta e oito milhões e seiscentos mil reais), mediante a
emissão de 50.000.000 (cinquenta milhões) de ações ordinárias, sem valor nominal, obrigatoriamente nominativas, totalmente subscritas e a serem integralizadas até
05.01.2016 pelo acionista BVIA Fundo de Investimento em Participações, conforme consta no Boletim de Subscrição que constitui o Anexo I da presente ata. Fica alterado
também o Artigo 5º, caput, do Estatuto Social que passa a viger com a seguinte nova redação:“Artigo 5º - O Capital Social, totalmente subscrito, é de R$668.600.000,00
(seiscentos e sessenta e oito milhões e seiscentos mil reais), dividido em 668.600.000,00 (seiscentas e sessenta e oito milhões e seiscentas mil) ações ordinárias, sem valor
nominal, obrigatoriamente nominativas, a serem integralizadas até 05.01.2016.”(ii) a consolidação do Estatuto Social da Sociedade, que integra a presente ata na forma do
Anexo II. 6. OBSERVAÇÕES FINAIS: O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação. Os trabalhos foram suspensos para a
lavratura da presente ata, que vai assinada pelo Presidente, Secretária e acionista presente. (aa) João Roberto Gonçalves Teixeira, Presidente; Carla Moreno, Secretária. BVIA
Fundo de Investimento em Participações, p. Robert John van Dijk e Reinaldo Holanda de Lacerda. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo,
05 de janeiro de 2015. Carla Moreno - Secretária. Arquivo na JUCESP em 29.01.2015, sob nº 55.376/15-0. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em Exercício. Anexo II
- ESTATUTO SOCIAL DA BV EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ/MF nº 08.959.996/0001-79 - CAPÍTULO I - Da Denominação, Sede,
Objeto e Prazo - Artigo 1º - A BV Empreendimentos e Participações S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade anônima que se rege por este Estatuto e pelas disposições legais
e regulamentares aplicáveis. Artigo 2º - A Sociedade tem sede e foro jurídico na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre A, 8° andar,
Conjunto 804, Sala A, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, podendo, por deliberação da Diretoria e satisfeitos os requisitos legais e regulamentares, abrir, transferir e/ou encerrar
agências ou escritórios de representações e nomear correspondentes em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto social a
participação em empreendimentos ou incorporações imobiliárias, a prestação de serviços de consultoria, planejamento e assessoria empresarial, incluindo a prestação de
serviços de consultoria imobiliária, e a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, com sócia, quotista ou acionista, bem como em fundos de investimento
em participação e fundos de investimento imobiliário, regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 4º - O prazo de duração da Sociedade é
indeterminado. CAPÍTULO II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º - O Capital Social, totalmente subscrito, é de R$668.600.000,00 (seiscentos e sessenta e oito
milhões e seiscentos mil reais), dividido em 668.600.000,00 (seiscentas e sessenta e oito milhões e seiscentas mil) ações ordinárias, sem valor nominal, obrigatoriamente
nominativas, a serem integralizadas até 05.01.2016. Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo
Segundo - E vedado à Sociedade emitir partes beneficiárias. CAPÍTULO III - Da Administração - Artigo 6º - A Sociedade será administrada por um Conselho de
Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Primeiro – A Assembleia Geral fixará o montante anual global da remuneração dos administradores da Sociedade, cabendo
ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição. Parágrafo Segundo – É permitida a acumulação das funções de membro do Conselho de Administração
e Diretor, na forma da Lei. CAPÍTULO IV - Do Conselho de Administração - Artigo 7º - O Conselho de Administração da Sociedade será composto por até 04 (quatro)
membros, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 01 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro – Os membros do
Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse no livro de atas do Conselho, devendo permanecer no exercício de seus
cargos até a posse dos eleitos para sua substituição. Artigo 8º - O Conselho de Administração é um órgão normativo, de deliberação colegiada, que tem a função de fixar as
diretrizes fundamentais da política geral da Sociedade, verificar e acompanhar a sua execução, cumprindo-lhe especialmente: a) eleger e destituir os membros da Diretoria,
fixando suas atribuições; b) fiscalizar a gestão dos Diretores; c) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente e, anualmente, a Assembleia Geral Ordinária; d)
manifestar-se sobre o relatório da administração e as demonstrações financeiras a serem apresentadas à Assembleia Geral; e) aprovar a proposta, elaborada pela Diretoria, dos
dividendos a serem distribuídos aos acionistas; f) autorizar a alienação de bens do ativo permanente; g) escolher e destituir auditores independentes. Artigo 9º - O Conselho
de Administração se reunirá sempre que necessário, conforme convocação feita por seu Presidente. Parágrafo Primeiro - As datas das reuniões serão fixadas com uma
antecedência mínima de 03 (três) dias. Parágrafo Segundo - As convocações para as reuniões do Conselho de Administração serão feitas pelo Presidente através de carta
ou e-mail, com a designação da ordem do dia. Parágrafo Terceiro - É dispensada a convocação quando estiverem presentes todos os membros do Conselho de
Administração. Parágrafo Quarto - Para que o Conselho de Administração possa instalar-se é necessária a presença da maioria de seus membros. Parágrafo Quinto - As
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos de seus membros. Parágrafo Sexto - Das reuniões do Conselho de Administração serão
lavradas atas em livro próprio. Artigo 10 - Compete ao Presidente do Conselho de Administração: a) presidir as reuniões; b) convocar, instalar e presidir as Assembleias
Gerais dos acionistas, sendo-lhe facultado autorizar outros membros do Conselho a praticar esses atos, bem como indicar seu substituto em casos de ausência ou
impedimento. CAPÍTULO V - Da Diretoria - Artigo 11 – A Sociedade terá uma Diretoria composta de 02 (dois) a 06 (seis) membros, acionistas ou não, residentes no
País, eleitos pelo Conselho de Administração, para um mandato de 02 (dois) anos, admitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - Os Diretores serão investidos em seus cargos,
independentemente de caução, mediante termo lavrado e assinado no livro próprio, após seus nomes terem sido aprovados pelas autoridades competentes. Parágrafo
Segundo - O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos Diretores. Parágrafo Terceiro – A remuneração dos Diretores será fixada pelo Conselho de
Administração. Artigo 12 - Compete à Diretoria, a administração e a gestão dos negócios sociais, a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que se
relacionem com os objetivos da Sociedade. Parágrafo Primeiro - A Diretoria se reunirá sempre que necessário, com a presença de, no mínimo, metade de seus membros
empossados. Parágrafo Segundo - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes. Artigo 13 - Nos casos de impedimentos e ausências
temporárias, os Diretores designarão qualquer outro membro para exercer as funções do impedido ou ausente. Artigo 14 - Em caso de vaga ou impedimento definitivo por
qualquer motivo, o Presidente do Conselho de Administração convocará reunião do Conselho de Administração para deliberar sobre a eleição de Diretor substituto, para
completar o mandato do substituído. Artigo 15 - Todos os atos que impliquem em assunção de responsabilidade pela Sociedade, inclusive a prestação de fianças, avais ou
outras garantias serão sempre praticados: (i) por dois Diretores, em conjunto; (ii) por um Diretor conjuntamente com um procurador; (iii) por dois procuradores, em conjunto,
nomeados na forma do disposto no artigo 16; ou (iv) por um único procurador, em casos especiais, investido de poderes específicos para a prática do ato para o qual foi
constituído, nomeado na forma do disposto no artigo 16. Artigo 16 - A Sociedade poderá, por dois de seus Diretores, nomear procuradores, fixando-lhes os poderes e o
tempo de duração conferidos nos respectivos mandatos, ressalvadas quanto ao prazo as procurações “Ad Judicia”. Artigo 17 - São expressamente proibidos e serão nulos
de pleno direito quaisquer atos praticados por Diretores, procuradores ou empregados da Sociedade que sejam estranhos ao objeto social e aos negócios da Sociedade.
CAPÍTULO VI - Da Assembleia Geral - Artigo 18 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos quatro primeiros meses que se
seguirem ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que o interesse social o exigir. Artigo 19 - A Assembleia Geral será convocada, instalada e presidida
pelo Presidente do Conselho de Administração, sendo secretariada por acionista, ou não, escolhido pelos presentes. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral somente
poderá aprovar a abertura de capital da Sociedade sob a condição de que seja realizada mediante adesão a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora
de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de praticas de governança corporativa previstos no §4º, do art.2º, da Instrução CVM nº 391,
de 16.07.2003. Parágrafo Segundo - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral, será lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos
acionistas presentes. CAPÍTULO VII - Do Conselho Fiscal - Artigo 20 - A Sociedade terá um Conselho Fiscal, que funcionará em caráter não permanente, composto de
03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes. Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal devem ser pessoas naturais residentes no País, que preencham os
requisitos legais e serão eleitos pela Assembleia Geral, a qual lhes fixará a remuneração. Parágrafo Segundo - O Conselho Fiscal será instalado em qualquer Assembleia
Geral, a pedido de acionistas, funcionando até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição. CAPÍTULO VIII - Solução de Controvérsias -
Artigo 21 – Os acionistas da Sociedade comprometem-se a empregar seus melhores esforços para resolver, por meio de negociação, qualquer controvérsia oriunda da
execução ou da interpretação do presente Estatuto Social. Caso a controvérsia não seja resolvida amigavelmente, os acionistas obrigam-se a submetê-la à arbitragem, de
acordo com a Lei 9.307/96, sendo, então, resolvida definitivamente com base no Regulamento de Arbitragem da Bovespa. Parágrafo Primeiro - O conselho arbitral será
composto por 3 (três) árbitros, de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Bovespa e terá sede Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na sede da Câmara de
Arbitragem da Bovespa, sendo conduzido em português e em sigilo. Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da validade da cláusula arbitral, e sem que isso seja interpretado
como renúncia do procedimento arbitral, os acionistas e a Sociedade elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões relativas
à arbitragem acima prevista, inclusive medidas coercitivas ou cautelares antes da instauração da arbitragem, sem que a presente cláusula implique aceitação da via judicial
como alternativa à arbitragem. CAPÍTULO IX - Do Exercício Social, Lucros e Distribuição - Artigo 22 - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se
em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que se procederá a elaboração das Demonstrações Financeiras, de acordo com os preceitos legais e regulamentares, as quais
serão submetidas à aprovação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - A Sociedade levantará balanço semestral no dia 30 de junho de cada ano. Artigo 23 - Do lucro
líquido obtido, diminuído ou acrescido dos valores previstos no artigo 202 da Lei 6.404/76, 25% (vinte e cinco por cento) serão declarados e pagos como dividendo mínimo
obrigatório aos acionistas, permanecendo o saldo à disposição da Assembleia. Parágrafo Único - O montante do lucro não destinado ao pagamento de dividendos será
retido em Reserva de Expansão constituída com a finalidade de fazer frente aos investimentos para expansão dos negócios da Sociedade, até o limite do Capital Social,
observado o disposto no artigo 199 da Lei 6.404/76, vigente quando de sua destinação. Artigo 24 – O Conselho de Administração poderá declarar dividendos à conta de
lucros apurados nos balanços semestrais e levantar balanço e distribuir dividendos em períodos menores, observadas as disposições legais, bem como declarar dividendos
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Poderá o Conselho de Administração, ainda, autorizar
a distribuição de lucros aos acionistas a títulos de juros sobre o capital próprio, previstos no Artigo 9º da Lei 9.249, de 26.12.95, alterado pelo Artigo 78 da Lei 9.430 de
27.12.96 e na respectiva regulamentação. Artigo 25 - À Assembleia Geral é lícito atribuir aos membros do Conselho de Administração, Diretores e empregados da Sociedade
participação nos lucros apurados, nos termos da legislação aplicável. Artigo 26 - As demonstrações financeiras da Sociedade serão obrigatoriamente auditadas por auditores
independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. CAPÍTULO X - Da Dissolução e Liquidação - Artigo 27 - A Sociedade será dissolvida e entrará em
liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo pelo qual deva ser processada, inclusive nomeando o liquidante e o Conselho Fiscal
que a conduzirão durante o período de liquidação.
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Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 09 de março de 2015
1. Data, Hora e Local: Aos 09 dias do mês de março de 2015, às 14:00 horas, na filial da Iochpe-Maxion
S.A. (“Companhia”) localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, 146 -
13º andar. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos
membros do Conselho de Administração. Presente ainda o Sr. Gustavo Michel Arbach. Também participaram
da reunião, como convidados, os Srs. Oscar Antônio Fontoura Becker e Marcos Sergio de Oliveira, diretores
estatutários da Companhia e o Sr. Adriano Ricardo dos Santos, diretor de controladoria corporativa.
3. Composição da Mesa: Presidente:Sr.Dan Ioschpe;Secretário:Sr.Gustavo Michel Arbach.4. Deliberações:
Os Conselheiros, por unanimidade, tomaram as seguintes deliberações: 4.1. Autorizar a lavratura da
presente ata na forma de sumário. 4.2. Aprovar a formação da chapa, que deverá concorrer à próxima eleição
do Conselho de Administração, nos termos do artigo 22, parágrafo primeiro, do estatuto social, com os
seguintes membros: (i) Dan Ioschpe, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG nº 3.018.532.915, inscrito no CPF sob o nº 439.240.690-34, residente e domiciliado na Rua
Luigi Galvani, 146 - 13º andar, Brooklin, São Paulo - SP, CEP 04575-020, candidato a membro efetivo, tendo
como candidato a suplente Salomão Ioschpe, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da
cédula de identidade RG nº 1.017.080.324, inscrito no CPF sob o nº 400.517.220-20, residente e domiciliado
na Avenida Dr.Cardoso de Melo, 1.340 - 11º andar - conjunto 111, Vila Olímpia, São Paulo - SP, CEP 04548-004,
(ii) Gustavo Berg Ioschpe, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade
RG nº 3.033.069.943, inscrito no CPF sob o nº 920.901.680-72, residente e domiciliado na Rua Haddock
Lobo, 846, conjunto 404/405, Cerqueira César, São Paulo - SP, CEP 01414-000, candidato a membro efetivo,
tendo como candidato a suplente Debora Berg Ioschpe brasileira, divorciada, designer, portadora da
cédula de identidade RG nº 1.033.069.939, inscrita no CPF sob o nº 801.868.310-72, residente e domiciliada
na Rua Haddock Lobo, 846, conjunto 404/405, Cerqueira César, São Paulo - SP, CEP 01414-000, (iii) Iboty
Brochmann Ioschpe, brasileiro, separado judicialmente, economista, portador da cédula de identidade RG
nº 8.002.419.037, inscrito no CPF sob o nº 000.922.820-91, residente e domiciliado na Avenida Nilo Peçanha,
1221, conjunto 606, Boa Vista, Porto Alegre - RS, CEP 91330-000, candidato a membro efetivo, tendo como
candidato a suplente Cláudia Ioschpe, brasileira, solteira, jornalista, portadora da cédula de identidade RG
nº 6.035.331.898, inscrita no CPF sob o nº 938.905.590-34, residente e domiciliada na Avenida Nilo Peçanha,
1221, conjunto 606, Boa Vista, Porto Alegre - RS, CEP 91330-000, (iv) Mauro Litwin Iochpe, brasileiro,
casado, Administrador de Empresas, portador da cédula de identidade RG nº 5.004.987.615, inscrito no CPF
sob o nº 154.727.520-00, residente e domiciliado na Rua Mostardeiro, 333, conjunto 212, Independência,
Porto Alegre - RS, CEP 90430-001, candidato a membro efetivo, tendo como candidato a suplente Leandro
Kolodny, brasileiro, viúvo, engenheiro Agrônomo, portador da cédula de identidade RG nº 9.001.603.589,
inscrito no CPF sob o nº 000.754.180-53, residente e domiciliado na Rua André Puente nº 105, apartamento
501, Independência, Porto Alegre - RS, CEP 90035-150, (v) Nildemar Secches, brasileiro, viúvo, engenheiro
mecânico, portador da cédula de identidade RG nº 3.997.339-6, inscrito no CPF sob o nº 589.461.528-34,
residente e domiciliado na Rua Viradouro, 63, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04538-110, candidato a
membro independente, (vi) Israel Vainboim, brasileiro, divorciado, engenheiro mecânico, portador da cédula
de identidade RG nº 14.189.351, inscrito no CPF sob o nº 090.997.197-87, residente e domiciliado na Rua
Diogo Moreira, 132, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05423-010, candidato a membro independente, tendo
como candidato a suplente Mauro Knijnik, brasileiro, viúvo, economista, portador da cédula de identidade
RG nº 5.003.409.686, inscrito no CPF sob o nº 002.231.740-68, residente e domiciliado na Rua Mostardeiro,
333, sala 706, Moinhos de Vento, Porto Alegre - RS, CEP 90430-001, (vii) Luiz Antonio Corrêa Nunes
Viana de Oliveira, brasileiro, divorciado, engenheiro mecânico, portador da cédula de identidade RG/CREA
nº 18.126-D, inscrito no CPF sob o nº 090.709.317-53, residente e domiciliado na Rua Haddock Lobo, 846,
conjunto 1102, Cerqueira César, São Paulo - SP, CEP 01414-000, candidato a membro independente, tendo
como candidato a suplente Ronald John Aldworth, brasileiro, divorciado, administrador de empresas,
portador da cédula de identidade RG nº 9.002.857.028, inscrito no CPF sob o nº 052.981.130-87, residente e
domiciliado na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1340 - 11º andar - conjunto 111,Vila Olímpia, São Paulo - SP, CEP
04548-004, (viii) Sergio Luiz Silva Schwartz, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade
RG nº 485.210, inscrito no CPF sob o nº 383.104.659-04, residente e domiciliado na Avenida Prefeito Waldemar
Grubba, 2633, Fundos, Vila Lalau, Jaraguá do Sul - SC, CEP 89256-900, candidato a membro independente,
e (ix) Frederico Fleury Curado, brasileiro, casado, engenheiro Mecânico-Aeronáutico, portador da cédula
de identidade RG nº 15.227.738, inscrito no CPF sob o nº 267.002.121.20, residente e domiciliado na Rua
Iguatemi, 151 - 21º andar - conjunto 211, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 01451-011, candidato a membro
independente. 4.2.1. Registrar que serão enviados à Bolsa de Valores e inseridos em site da rede mundial de
computadores nesta data, bem como mantido disponível para os acionistas na sede da Companhia, os nomes
dos candidatos, informação se são candidatos a cargo efetivo ou suplente, a qualificação e o curriculum
profissional dos candidatos efetivos e suplentes integrantes da chapa aprovada acima. 4.3. Aprovar que seja
submetida à deliberação da Assembleia Geral, nos termos do artigo 20, parágrafo quarto, do estatuto social, a
proposta de fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2015 no valor
de até R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais). 4.4. Autorizar a Diretoria da Companhia a divulgar e
publicar, nos termos da legislação vigente, os documentos a que se referem as deliberações anteriores, bem
como encaminhá-los à apreciação da Assembleia Geral. 4.5. Autorizar a Diretoria a incluir na convocação
da Assembleia Geral Ordinária dos acionistas da Companhia o disposto nos itens anteriores, mediante a
publicação dos anúncios correspondentes, bem como divulgar os documentos necessários ao exercício do
direito de voto nas referidas assembleias, nos termos e prazos previstos no estatuto social da Companhia e
na legislação vigente. 4.6. Finalmente, autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer
atos e assinar todos e quaisquer documentos necessários à efetivação e formalização das deliberações
anteriores. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, que, depois de lida
e aprovada, foi assinada pelo presidente da mesa, pelo secretário e pelos conselheiros presentes em número
suficiente para constituir a maioria necessária para as deliberações tomadas na reunião. São Paulo, 09 de
março de 2015. Assinaturas: (a) Dan Ioschpe - Presidente da mesa. (b) Gustavo Michel Arbach - Secretário.
Conselheiros: Dan Ioschpe, Gustavo Berg Ioschpe, Iboty Brochmann Ioschpe, Israel Vainboim, Leandro
Kolodny, Luiz Antônio Corrêa NunesViana de Oliveira, Mauro Knijnik, Nildemar Secches, Pedro Gomes Duncan,
Salomão Ioschpe, Thomas Bier Herrmann. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio.
Gustavo Michel Arbach - Secretário.
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Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Iochpe-Maxion S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária, a ser realizada no dia 10 de abril de 2015, às 14h00, na sede da Companhia, localizada no
Município de Cruzeiro, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Othon Barcellos, nº 83, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014; 2. Deliberar
sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014, bem como
ratificar a distribuição de dividendos; 3. Deliberar sobre o número de membros a compor o Conselho de
Administração da Companhia; 4. Eleição dos membros titulares e suplentes do Conselho de Administração;
e 5. Fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2015. O presente
edital de convocação, bem como os documentos e informações pertinentes aos assuntos incluídos na ordem
do dia antes mencionada, em especial os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e os
demais previstos nas Instruções da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 480/09 e nº 481/09, foram
enviados à CVM por meio do Sistema Empresas.NET e encontram-se disponíveis na sede da Companhia,
bem como nas páginas na Internet da Companhia (www.iochpe.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da
BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.com.br). Nos termos do artigo 15, parágrafo terceiro, do estatuto social
da Companhia, só poderão participar da assembleia objeto deste edital de convocação os acionistas cujas
ações estejam registradas em seu nome até a data da realização de referida assembleia. Para serem admitidos
à assembleia, os acionistas ou seus representantes legais devem apresentar os seguintes documentos:
i) documento oficial de identidade; (ii) no caso de acionista pessoa jurídica, documentos que comprovem
os poderes do representante legal; (iii) se representado por procurador, instrumento de mandato com firma
reconhecida do outorgante; e (iv) comprovante de titularidade das ações expedido pela instituição depositária
das ações escriturais de emissão da Companhia ou pela instituição responsável pela custódia, conforme o
caso, contendo a respectiva participação acionária. Na hipótese de representação por procurador, este deverá
ter sido constituído há menos de 01 (um) ano e ser acionista, administrador da Companhia, advogado ou
instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de investimento representar seus condôminos, na
forma do artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e do artigo 15, parágrafo quinto, do estatuto social da Companhia.
Em atendimento ao Artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09 e para efeitos do que dispõe o artigo 141 da Lei
nº 6.404/76 e a Instrução CVM nº 165/91, alterada pela Instrução nº CVM 282/98, o percentual mínimo do
capital votante para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo para eleição dos membros do
Conselho de Administração da Companhia é de 5% (cinco por cento), devendo ser observado o prazo legal de
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da assembleia para tal requisição. O acionista ou seu
representante legal deverá comparecer à assembleia munido dos documentos mencionados neste edital ou
poderá, a seu critério, entregá-los, até o dia 09 de abril de 2015 (inclusive), na filial da Companhia localizada
no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Luigi Galvani, nº 146, 13º andar, Brooklin Novo,
CEP 04575-020, aos cuidados do Diretor de Relações com Investidores da Companhia.

Cruzeiro, 09 de março de 2015.
Dan Iochpe

Presidente do Conselho de Administração

Prefeitura Municipal da Estância
Turística de Presidente Epitácio

PROC. 172/2014-PREGÃO RP Nº 096/2014 - 4ª EDIÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (REGISTRO DE PREÇOS) nº 172/2014, cujo objeto é o REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURA E FRACIONADA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL DO TIPO ÓLEO
DIESEL COMUM, ÓLEO DIESEL S10, GASOLINA E ETANOL, PARA ABASTECIMENTO DA
FROTA MUNICIPAL QUE REALIZE VIAGENS (TRANSPORTE DE PACIENTES, VIAGENS
OFICIAIS E CORRELATOS) PARA FORA DOS LIMITES DO MUNICÍPIO. O Pregão será realizado
no dia 01/04/2015, a partir das 09:00h, no Paço Municipal “Ernesto Coser”, na Divisão de Licitações,
situado à Praça Almirante Tamandaré, nº 16-19. O Edital na íntegra será fornecido aos interessados,
pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site:
http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Presidente
Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva Junqueira - Prefeito Municipal.

PROC. 183/2014-PREGÃO RP Nº 100/2014 - 2ª EDIÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (REGISTRO DE PREÇOS) nº 100/2014 - 2ª Edição, cujo objeto é o
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E FRACIONADA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE CHAVEIRO PARA DIVERSAS REPARTIÇÕES DA
PREFEITURA MUNICIPAL. O Pregão será realizado no dia 25/03/2015, a partir das 09:00h, no Paço
Municipal “Ernesto Coser”, na Divisão de Licitações, situado à Praça Almirante Tamandaré, nº 16-19.
O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de
expediente e disponível também por meio do site:http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br.O telefone
para contato é (0**18) 3281-9777. Presidente Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva
Junqueira - Prefeito Municipal.

PROC. 184/2014-PREGÃO RP Nº 101/2014 - 2ª EDIÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (REGISTRO DE PREÇOS) nº 101/2014 - 2ª Edição, cujo objeto é o
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E FRACIONADA AQUISIÇÃO DE HERBICIDA PARA
COMBATE A ERVAS DANINHAS. O Pregão será realizado no dia 24/03/2015, a partir das 09:00h,
no Paço Municipal “Ernesto Coser”, na Divisão de Licitações, situado à Praça Almirante Tamandaré,
nº 16-19. O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário
normal de expediente e disponível também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br.
O telefone para contato é (0**18) 3281-9777.Presidente Epitácio, 09 de Março de 2015.Sidnei Caio
da Silva Junqueira - Prefeito Municipal.

PROC. 188/2014-PREGÃO Nº 103/2014 - 3ª EDIÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (PRESENCIAL) nº 103/2014 - 3ª Edição, cujo objeto é a AQUISIÇÃO
DE 02 (DUAS) MOTOS 150CC PARA A COORDENADORIA DA DST/AIDS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE. O Pregão será realizado no dia 24/03/2015, a partir das 14:00h, no Paço
Municipal “Ernesto Coser”, na Divisão de Licitações, situado à Praça Almirante Tamandaré, nº 16-19.
O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de
expediente e disponível também por meio do site:http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br.O telefone
para contato é (0**18) 3281-9777. Presidente Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva
Junqueira - Prefeito Municipal.

PROC. 009/2015-PREGÃO RP Nº 005/2015 - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (REGISTRO DE PREÇOS) nº 005/2015, cujo objeto é o REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURA E FRACIONADA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE FLORICULTURA
(ARRANJOS, FLORES, VASOS, COROA DE FLORES E AFINS) PARA DAR ATENDIMENTO ÀS
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO EM EVENTOS A SEREM REALIZADOS.
O Pregão será realizado no dia 31/03/2015, a partir das 09:00h, no Paço Municipal “Ernesto Coser”,
na Divisão de Licitações, situado à Praça Almirante Tamandaré, nº 16-19. O Edital na íntegra será
fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível
também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18)
3281-9777. Presidente Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva Junqueira - Prefeito
Municipal.

PROC. 011/2015-PREGÃO Nº 007/2015 - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (PRESENCIAL) nº 007/2015, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO E
CONTROLE DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS,COMPREENDENDO A DISTRIBUIÇÃO
DE GASOLINA,ETANOL,ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S10,POR MEIO DE SISTEMA
AUTOMATIZADOEINTEGRADOCOMUTILIZAÇÃODECARTÃOE/OUCOMCHIPELETRÔNICO,
VIAWEB, EMTEMPO REAL, EM REDE ESPECIALIZADA DE SERVIÇOS. O Pregão será realizado
no dia 26/03/2015, a partir das 09:00h, no Paço Municipal “Ernesto Coser”, na Divisão de Licitações,
situado à Praça Almirante Tamandaré, nº 16-19. O Edital na íntegra será fornecido aos interessados,
pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site:
http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Presidente
Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva Junqueira - Prefeito Municipal.

PROC. 014/2015-PREGÃO RP Nº 009/2015 - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (REGISTRO DE PREÇOS) nº 009/2015, cujo objeto é o REGISTRO DE
PREÇO PARA FUTURA E FRACIONADA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA O
DISPENSÁRIO DO POSTO DE SAÚDE E PARA DAR ATENDIMENTO A MANDADOS JUDICIAIS.
O Pregão será realizado no dia 23/03/2015, a partir das 09:00h, no Paço Municipal “Ernesto Coser”,
na Divisão de Licitações, situado à Praça Almirante Tamandaré, nº 16-19. O Edital na íntegra será
fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível
também por meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18)
3281-9777. Presidente Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva Junqueira - Prefeito
Municipal.

PROC. 015/2015-TOMADA DE PREÇO Nº 002/2015 - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberta a Tomada de Preços nº 002/2015, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA SOB O REGIME DE EMPREITADA GLOBAL DO TIPO MENOR PREÇO PARA
EXECUÇÃO DE OBRA DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO, EM DIVERSAS VIAS DA VILA
PALMIRA. As datas e horários são os seguintes: visita técnica facultativa preferencialmente nos dias
25/03/2015 e/ou 26/03/2015, às 09:00h com possibilidade de agendamento; entrega dos envelopes
nºs 01 e 02:até o dia 30/03/2015, às 09:00h;abertura dos envelopes nºs 01 e 02 às 09:10h no mesmo
dia.O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, pela Prefeitura Municipal, localizada à Praça
Almirante Tamandaré, nº 16-19, na Divisão de Licitações, telefone (0**18) 3281-9777, ou ainda
através do através do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br/. Prefeitura Municipal de
Presidente Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva Junqueira/Prefeito Municipal

PROC. 018/2015-PREGÃO Nº 011/2015 - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (PRESENCIAL) nº 018/2015, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 01 (UM)
VEÍCULO DE CARGA, CHASSI COM CABINE DUPLA E CAÇAMBATIPO“CARGA SECA”, 0KM,
PARA A SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO. O Pregão será realizado no dia 24/03/2015,
a partir das 10:30h, no Paço Municipal “Ernesto Coser”, na Divisão de Licitações, situado à
Praça Almirante Tamandaré, nº 16-19. O Edital na íntegra será fornecido aos interessados, pela
Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por meio do site:
http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777. Presidente
Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva Junqueira - Prefeito Municipal.

PROC. 020/2015-PREGÃO Nº 013/2015 - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto o Pregão (PRESENCIAL) nº 013/2015, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA OU PROFISSIONAL PARA MINISTRAR CURSOS DE CAPACITAÇÃO DO PROJETO
“POLO DE BELEZA” DO FUNDO DE SOLIDARIEDADE DE PRESIDENTE EPITÁCIO. O Pregão
será realizado no dia 26/03/2015, a partir das 14:00h, no Paço Municipal “Ernesto Coser”, na Divisão
de Licitações, situado à Praça Almirante Tamandaré, nº 16-19. O Edital na íntegra será fornecido aos
interessados, pela Prefeitura Municipal, em horário normal de expediente e disponível também por
meio do site: http://www.presidenteepitacio.sp.gov.br. O telefone para contato é (0**18) 3281-9777.
Presidente Epitácio, 09 de Março de 2015. Sidnei Caio da Silva Junqueira - Prefeito Municipal.
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c) Movimentação/evolução dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Exercícios findos em 31 de dezembro
2013 Constituição Realização 2014

Outras provisões para publicação .......................................................... 87 22 87 22
Subtotal ................................................................................................. 87 22 87 22
Prejuízo fiscal/base negativa contribuição social ................................... 6.818 56 - 6.874
Total dos créditos tributários .............................................................. 6.905 78 87 6.896

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro
Diferenças Prejuízo fiscal e

temporárias base negativa
Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social Total

2015........................................................................................................ 3 - 7 3 13
2016........................................................................................................ 6 2 1.183 426 1.617
2017........................................................................................................ 6 2 1.242 447 1.697
2018........................................................................................................ 3 - 1.403 505 1.911
2019........................................................................................................ - - 1.219 439 1.658
Total ....................................................................................................... 18 4 5.054 1.820 6.896

A projeção de realização de crédito tributário trata-se de estimativa e não é diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários calculados, considerando a taxa média de captação líquida dos efeitos tributários monta a R$ 6.192 (2013 - R$ 6.167)
sendo, R$ 21 (2013 - R$ 81) de diferenças temporárias e de R$ 6.171 (2013 - R$ 6.086) de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social.

e) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar, no montante de R$ 80 (2013 - R$ 122), referem-se, substancialmente, a imposto de renda de exercícios anteriores
e imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras.

13) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a Companhia não possuía operações com Instrumentos Financeiros Derivativos.
b) Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 não há processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis de
natureza relevantes.
c) Não houve outros eventos subsequentes que requerem ajustes ou divulgações para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro
de 2014.
d) Em 14 de maio de 2014, foi publicada a Lei nº 12.973/14, que converteu a Medida Provisória nº 627/13. Essa Lei altera a Legislação Tributária Federal
relativa ao Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição para o PIS/PASEP e a
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.
Destacamos os principais assuntos que a Lei nº 12.973/14 dispõe:
• a revogação do Regime Tributário de Transição (RTT), disciplinando os ajustes decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos em razão

da convergência das normas contábeis brasileiras aos padrões internacionais;
• a tributação da pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros auferidos no exterior

por controladas e coligadas; e
A referida Lei foi regulamentada através das Instruções Normativas nos 1.515, de 24 de novembro de 2014 e 1.520, de 4 de dezembro de 2014. Em nossa
avaliação, não haverá impactos relevantes futuros em nossas Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da
Japira Holdings S.A.
Osasco - SP
Examinamos as demonstrações contábeis da Japira Holdings S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e
as respectivas demonstrações do resultado, resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planeja-
da e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui,

também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Japira Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado
Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2014, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demons-
trações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 02 de março de 2015

KPMG Auditores Independentes Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP296875/P-9

A DIRETORIA

Marcelo da Silva Rego – Contador – CRC 1SP301478/O-1
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